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CONCLUSÃO

Em 09 de março de 2022, conclusos à Excelentíssima Senhora 
Doutora LETICIA FRAGA BENITEZ, MM. Juíza Assessora 
da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo.

                         (286/2022-E)

                                                                             
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Registro de 
Imóveis - Pedido de providências - Recurso 
Administrativo - Inexistência da alegada 
omissão no parecer embargado, assim 
como na r. decisão que o aprovou - 
Alegações que revelam inconformismo da 
parte embargante - Caráter infringente do 
recurso - Situação que não se enquadra 
nas hipóteses de cabimento dos embargos 
declaratórios (CPC, art. 1.022), ainda que 
se cuide de esfera administrativa. 
Embargos rejeitados.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça,

Trata-se de embargos de declaração opostos por 

Armando Schneider Filho em face da r. decisão (fls. 240) que, 

aprovando o parecer elaborado nos autos (fls. 226/239), negou 

provimento ao recurso administrativo interposto contra a r. sentença 

(fls. 146/152) proferida pelo MM. Juiz Corregedor Permanente do 1º 

Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas 

Jurídicas da Comarca de Rio Claro/SP. 

Alega o embargante, em síntese, que a decisão foi 

omissa e contraditória; ressaltando, também, que os argumentos 

deduzidos nos autos são capazes de infirmar a conclusão ao final 

adotada.
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É o relatório.

Opino.

Ao apontar a ocorrência de supostas omissão e 

contradição pretende o embargante, em verdade, a modificação da 

decisão proferida, mais que seu aclaramento. 

No entanto, não se prestam os embargos de 

declaração, salvo situações excepcionais, à obtenção de efeitos 

infringentes. E, no caso concreto, não se vislumbra tal 

excepcionalidade.

Com efeito, o parecer aprovado por meio da r. 

decisão atacada apreciou todas as questões relevantes.

Ademais, refoge a esta esfera administrativa a 

proteção possessória, bem como eventual reconhecimento do exercício 

da posse ad usucapionem pelo prazo legal como pretendido pelo 

embargante. 

Não há, finalmente, qualquer matéria 

administrativa que possa ser revista, ainda que de ofício, perante esta 

Corregedoria Geral da Justiça. 

Nesses termos, o parecer que submeto à elevada 

consideração de Vossa Excelência, respeitosamente, é no sentido de 

rejeitar os embargos de declaração opostos.

Sub censura.

São Paulo, 21 de julho de 2022.

     LETICIA FRAGA BENITEZ
Juíza Assessora da Corregedoria
                    Assinatura Eletrônica
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CONCLUSÃO

Em 15 de agosto de 2022, faço estes autos conclusos ao Doutor 

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Excelentíssimo Corregedor 

Geral da Justiça. Eu, Fabiana Oller Radianti, Escrevente Técnico 

Judiciário, GAB 3.1, subscrevi. 

Proc. nº 0004380-64.2018.8.26.0510/50000

Vistos.

Aprovo o parecer da MM. Juíza Assessora desta 

Corregedoria Geral da Justiça e, por seus fundamentos, ora 

adotados, rejeito os embargos de declaração opostos.

Publique-se.

São Paulo, 15 de agosto de 2022. 

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA
        Corregedor Geral da Justiça

           Assinatura Eletrônica


